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T. Introdução 
Nos últimos 40 anos, a evolução da economia mundial Lem sido 
marcada por duas tendências aparentemente contraditórias: a intermacio- 
nalização dos sistemas produtivos e o protecionismo. Os principais Fato- 
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7 º es terminadas mercadorias e afetar o dese
mpenho de indústrias corqeneres em 
2. Protecionismo. I. Titulo. II. Serie 
E 
outros palses.     
Uma das formas encontradas pelos governos para conciliar tais 
tendências foi a de buscar a formação de arandes espaços econômicos uni- 
4 
ficados, cujos exemplos mais notáveis são a Comunidade Econômica  Euro- 
pêia e o acordo de livre comércio entre os Estados linidos e o Canadá. De 
fato, em determinados setores, nem mesmo o mercado americano é suficien- 
mente aqrande para assegurar configurações industriais sustentáveis, isto 
&. aqueles formatos organizacionais da estrutura produtiva que oti- 
mizam a eusploração das economias de escala e de escopo oferecidas pelas 
tecnologias vigentes <1>, Além disso, quanto o maior & q mércado domês- 
tico, menos penoso se torna o processo de ajuste estrutural necessário 
para enfrentar as mudanças nas formas e nas condições de competição in- 
termacional. 
Na América Latina, não obstante a ênfase das retêricas gover- 
namentais ao apoiarem soluções deste tipo, os resultados efetivos dos 
projetos de integração tem sido, desde a década de 60, sistematicamente 
desalentadores. Dentre os diversos motivos responsáveis por tais frus- 
trações, lalvez o mais relevante tenha sido o estilo de industrialização 
da economa brasileira neste periodo, que pode ser descrito como um pro- 
resesa percistente de eliminação dos vinculos de complementariadadoe com 
os demais palses da região. Conforme procuramos mostrar a sequir. o pro- 
a 
agreames de integração com a Argentina constitui vma tentativa de reverter 
este processo, e as possibilidades de sucesso deste empreendimento estão 
direlamernia as 
  
iadas & capacidade a ser revelada pelo queerno  brási- 
  Lerre de mudar a crientação de sua politica comercial. 
II. O Protecionismo Brasileiro e a Integração Latinoamericana 
edlêco final da década passadas o crescimento dinero do dire 
leiro toi amparado por um estilo de intervenção do Estado cujos Lraços 
essenciais podem ser definidos, de forma esquemálica, nos seguintes her 
mus: de um lado o governo definia as prioridades setoriais de à Eai 
  
mento, bem como os papéis a serem cumpridos pelo Estado e pelos capitais 
nacional e estrangeiro dentro de cada setor. De outro lado, para acsequ— 
rar a realização de suas prioridades, o cgoverno oferecia & iniciativa 
privada dois tipos de benessesi a redução do custo de incectimentos 
através de incentivos fiscais, financiamentos subsidiados, elcsi e a 
reserva do mercado brasileiro para os bens produzidos no pals. 
pesar de certos infortúnios, como a escolha de metas equi vo 
cadas, concessão de subsidios desnecessários, excesso de burocracias, 
etc... e através de espasmos ciclicos, este estilo de intervenção ecta- 
tal impulsionar o crescimento do pais de 1950 a 1976, Ha verdeteç o velo 
estilo, que SEImgu seu apogeu com o segundo END. foi gradualmente elas 
borado ao longo destas cinco dêcadas. Durante este periodo, mau só 
Estado aprendeu a desempenhar seu papel de agente echumpeterianm  comn 
tambêm o empresariado descobriu os mecanismos de preservação dos btnefi — 
cios que recebia. 
Desta maneira, a cada nova estapa do processo de crescimento 
N 
sura um novo conjunto de instrumentos de politicaç com os quale o qu- 
verno procurava redirecionar os incentivos segundo as prioridades daque— 
le momento, sem anular explicitamente as vantagens distribuidas ne perjo-
odo anterior. For isso, a implantação de cada segmento industrial rele- 
vante demandou é criação de um arranjo institucional particular. Em al= 
agregar a pouli- 
  
a A : es 
quas cocos bastou a ação do BNDES, em outros foi preci 
láca de compras das empresas estatais, ou a criação de una nova vencia 
; : es ops ES 
quver memental, cu novos subsidios, ou inovações como a poltlica do tri 
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petç os averdos do participação qeridos pela Cacer, O programa Betiess 
ec 
Cada nova etapa implicava também maior sofisticação e vomple- 
vidade do sistema de relações Estado/iniciativa privada, na medida em 
que «cs novas prioridades requeriam o oferecimento de vantagens mais 
etebijcas = duradouras. Ho entanto, as condições de sobrevivência desta 
esperiencia hislêrica estavam asseguradas por dois fatos. Un deles era o 
de que e noção de politica induslrial se confundia com a definição dos 
novos selures a serem implantados no palsj o outro era o de que O bori-— 
=zente de médio prazo da politica industrial era delimitado pela compusi- 
cão da pauta de importações. O governo Geisel aniquilos ambos, ao com 
pletar o desenho da estrutura industrial da economia. 
Uma das peculiar idades do estilo de jutervenção do Estado  es— 
quemabi cedo acima for a de provocar uma contíruia redução no costicienta 
de impor Lações da economias o ques do ponto de vista das lransações com 
a mérito Latinas siqnificet am distanciamento crescente m relação aos 
palses da roqido. Fara fins onaltlicoss & conveniente dielinquir duas 
componentes deste processo de distanciamento, uma ligada 4 formulação 
dos pianos de jrvestimento, e cubra decorrente da Voplementação das po- 
MItocas de controle de balanço de pagamentos. Grande parto da capar idado 
produtiva brasileira nos setores de bens de capital e de insines jricter 
  
foi instalada nos Qtimos ZO anos. Ge planos de investimentos ceu Ceber eum 
origem á configuração atual destes setores foram concebidos a partir ches 
ume visão autárquica da economias que iquorava uq comportamento de aferta 
potencial das indústrias congêneres nos paises cirinhos. úscim, além 
conduzir á formação de estruturas industriais ineficientesç que ear Loja 
firmas com araus excessivos de diversificação ou de inlegraçeão cortical, 
o que resulta em pautas inadequadas de produção, dadas as LernaleT as 
vioentes, lais investimentos eliminaram fluzos potenciese de combrcio 
intra-setorial entre as economias da regido. For outro lado, nes momeno- 
tos em que foi necessário impor restrições ás imporlações para catreontiar 
crises cambiais. a politica comercial não conferiu um tralamento aeife- 
renciado 4 América Latinas gerando custos inúteis, como bem tiwslra a 
experiência da primeira metade dos anos BO, Entre 1980] e 1985, o inter 
câmbio do Brasil com os paises membros da Aladi, medido em dáleres coro 
rentes, caiu de 7.4 para 3.8 bilhões. fo contrário do que ocorre em 
relação ao resto do mundo, de onde foi possivel eultrair enperavits 
comerciais expressivos, com todos os membros da filadis sem vma única 
exceção, as 
  
portações brasileiras declinaram praticamente na mesma Ê À 
proporção em que as importações. Sob a ótica do controle de balanço de 
pagamentos. esta politica foi apenas inepta, mas, quanto 4 qeração de 
  
renda e pregou. seus resultados efetivos foram os acentuar co poeressâm 
no pais e propagá-la no continente. 
a presente década, eslas distorções do modelo brasileiro Ler 
naram-se mais relevantes ainda, posto que o problema central de politica
industrial no pais passou a ser o de assegurar a moderno deule do coniunto 
do parque industrial, e não mais O de apenas eleger novos setores a se= 
4 
rem criados. Glêm disso, até mesmo esta escolha adquiriu novo siqnifica- 
do. ão ce trata mais de substituir importações, dando inicio a ativida- 
des antersormente inexistentes no pais, mas de alterar a forma de opera- 
ção de seqmentos de uma estrutura industrial jã implantada, através da 
informática, da biotecnologia, de novos materiais, da quimica fina, etc. 
Em outras palavras, ao invés de partir de prioridades setoriais ditadas 
por restrições de balanço de pagamentos, os objetivos da politica indus- 
resultar de uma avaliação macroeconômica a trial devem agora 
Respeito 
das condições de competilividade internacional vigentes mm sistema 
industrial. 
Neste ponto resida uma das raizes da crise brasileira atual. 
Para reslicar tal avaliação o governo precisa tornar esplicita a estru- 
tura de proteção da economia. Entretanto, um dos expedientes oriundos do 
regime que esgotou-se em 1979 & justamente o de cerar a ilusão de que 
todos cs setores estão iqualmente protegidos, porque o governo só auto- 
rizro importações que sejam complementares 4 oferta local ou que se des 
tLinem & fabricação de produtos para exportação. Este ardil & produzido 
através de uma complexa lJenislação de comércio exterior que, de um lado E = 4 
rece am vasto aparato  protecionisla (impostos de impor Lação elevados, 
anuência prévia pará emissão de guias, exames de similaridade, Empor ta- 
cões proibidas, eto.d es de oulros un conjunto iqualmente amplo de clico 
ções (leis, decretos-leis, resnluções, portarias, etc.) aque isenta de 
impostos aqrande parte dos produtos que e
ntram no pais. 
  
Embora tenha sido funcional enquanto durow a estratêia do 
substituir importações, esta maneira de gerir o comércio ester ico avar- 
reta custos sociais não desprerziveis. Cabe notar que, não obstante as 
distorções advindas do isolamento em relação 4 América Catina. rande 
parte da indústria brasileira &, de fato. muito competitivas púslo que 
opera com relativa eficiência as mesmas tecnologias utilizadas pelos 
paises desenvolvidos e paga salários que variam entre 1/6 e dytóda re- 
economias. Em muneração dos trabalhadores naquelas muitos celnress a 
competitividade & parcialmente anulada pela super-proteção concecica aos 
seus insumos. Nestes casos, o aparato protecionista não & apenas  supêr- 
$luo. é tambêm inibidor de eupor tações potenciais. 
Alêm disso, toda medida protecionista — de uma simples barifa 
à proibição de importações — constitui, semelhantemente aos subsídios e 
incentivos fiscais, um mecanismo de redistribuição de renda em favor dos 
setores protegidos. À rigor, este & o único motivo pelo qual o probecio- 
nismo pode ser considerado um instrumento de politica econômica. sendo, 
portanto, necessariamente seletivo e temporário. fo criar a fanbasia de 
que a proteção ê geral e irrestrita, o governo se obriga a retirar o eu— 
cesso de rendas transferidas através de outras vias, como o contralto de 
preços ou tributos aparentemente elevados. O custo deste jogo ce simula- 
ções é o de alimentar o conflito distributivo da sociedade e, concequeno 
: : E " 
temente, o processo inflacionário. 
Em eintese, para suprimir o ónus da proteção Ficticia e das 
barreiras supêrfluas, & preciso abrir a economia á competição interna- 
cional em todos aqueles setores aptos a entrenta-Jaç 
e racicmelicar c
aparato protecionista. Conforme acontece em qualquer sistema industrial, 
dois tipoc de setores estarão sempre solicitando proteção: aqueles en 
E A x 
volvidos na disputa da fronteira tecnolôgica internac
ional, e aqueles 
que, por rarbes várias, não estiverem conseguindo acompanhar o ritmo de 
crescimento da produtividade no resto do mundo. Compet
e & politica in- 
duetrãal decidir ce responderã cu não a tais demandas, e alravêés de qu S4 € a “es de 12 
instrumentos, dentro do contexto de Timitações internas » ex
ternas refe- 
ridas na introdução deste artigo. 
Um dos subpr u =: -pvui cdr = 
i Ê 
E produtos de uma revisão da politica de comércio ex 
teriar mas moldes acima indicados seria o de abrir espaço para uma re- = A ei E ta a 
forme do amplo e variado arsenal de subsidios e incentivos fiscais Fe- e = SCe De e 
Jas rarõúes comentadas anteriormente, cada b
enesse do Estado brasileiro é 
através 
  
de canais especialmente desenhados sequndo as caracte- 
risticas do setor favorecido. Assim, O subsidio do trigo funciona de uma 
determinada maneira, o do alcool de outra, o da construção n Kd ama GAS Gt ava de Ima 
terceira ... Fara avaliar O montante de recursos públicos alocados a car cos n a Ca 
da um deles & indispensável contar com os conhe 
  
cimentos de um especia- 
lista setorial. 
  
dificuldades que o governo enfrenta ao tentar controlar intro  
tes qaslos decorrem, em grande medida o fen E 5 E 1 2h, E adido
os enúmenm que procuramos desta- 
3, ame Rod ee Er 
car nos parágrafos anteriores: o esgotamento de um estilo 
de EE SIR 
pet e 1 = VE 
do Eslado tres ECOMNCUni a. 44 conformação de 
. i Aero Um novo e
stilo 3 F Os que surgirá como 
contrapar Lida do encerramento da crise al 
a 
o - se alual, depende 
ea = e de um conjunto de 
providencias sobre o qual existe um É e “Onsenso crescente so rescentemente generalizado 
na socitilade brasileira: a extinção de intwmeros mecanisa r rd E 
37 SMS Or nas - 
  
ue 
instituições, outrora estremamente valiosos,
 que se Lransformar am cm ts 
tulho burocrático 4 continuidade do pr
ocesso de crescimento . 
III. As Perspectivas dos Protocolos Bi
laterais 
Como assinalamos em wulro trabalho Caremi
jo Jr.s 198844 1 prag- 
dominante dos 2? protocolos Firmados    
matismo tem sido a caracteristica 
entre os quvernos da Argentina e do Bra
sil desde gulho de ISgé até o 
presente. com o objetivo de estabelecer 
a médio prazo um mercado comun 
entre as duas economias. O programa de 
trabalho delineado nestes docu- 
mentos compreende um conjunto variado de 
providências que abrange desde 
entre os dois paises, a re-    o aprofundamento das preferências comere 
moção de berrairas não tarifárias, a cri
ação de instrumentos financeiros 
  
para sustentar os niveis de intercâmbio, 
o estimulo 4 formação de empre- 
sas binacionais, projetos de cooperação em 
áreas de tecnologia de fruon= 
teira, projetos setoriais integrados, como os
 de bens de capilals trigo 
e abastecimento alimentar, ele. 
Em virtude do espirito pragmático que ora 
enta oO precranas U 
nivel de especificação das medidas previstas em cada pr otocanio
 Vambém 
varia bastante. Bssim, por exemplos um dos pr otocol
us assinados cem qulho 
de 19864 determinava ques. no âmbito da áledi, durant
e o segundo somestra 
aleance 
daquele ano, deveria ser concluida a renegoci
ação do acordo de 
parcial mo. De bem como detalhava os critérios cequndo os 
quais o rene- 
: 
gociação deveria ser conduzida. Estes d
itemes foram compridos, es a par— 
tir de jansiro de 1987. uma parcela relevante do 
comércio bilalvar al pas-
10 
sou a ser regulada por este instrumento que assegura, além de reduções 
tarifaárias significativas, a não aplicação de outras barreiras comer ci— 
ais aos bens incluidos no acordo. 
Certos protocolos. como os de Lrigo e bens de capital. fFizam 
volumes minimos ou valores de referência a serem alcançados dentro de um 
horizonte temporal de cinco anos, e indicam os procedimentos a serem u- 
tilizados na busca dos objetivos escolhidos. Outros, como o de empresas 
binacionais, apenas formulam crjentações genéricas, que cerão pocterior- 
mente detalhadas por especialistas na matêria e incluidas opor tunamente 
na agenda de negociações. 
Do lado brasileiro, o espirito praqmático Lambém pode ser tra- 
duzido como uma tentativa de iniciar uma revisão profunda clas relações 
com a Argentina, abrangendo todos os tópicos pertinentes nos planos po- 
litico, econômico, militar, tecnológico e cultural, mas, sem alterar a 
orientação da politica comercial descrita na seção precedente. O fólego 
desta estratêgia é curto, como veremos a sequir. Contudo, o clima de 
harmonia e conperação estabelecido nestes dois anos iniciais constituis 
er se, um resul tado "e ante E E Eu Pp , é r levante, que gera condições para que sejam en- 
frentados os obstáculos contidos na agenda do programa de integração. 
Alêm de tarefas de natureza meramente executivas cuja realização não im 
plica conciliar interasses divergentes mas que demanda tempo e recursos. 
como no caso dos investimentos em infraestrutura de transportes e armar 
Fenagem. pelo menos dois problemas cruciais e interdependentes terão que 
ser encaminhados no futuro prôsi . o (ais prôximo: q de ajustar os patamares de produ- 




econômicas nacionais. Ambas as questóes depondem de medidas mnilaterais 
por parte do governo brasileiro. Em primeiro lugar, conforme nolamis arm— 
teriormente, para que sejam conhecidos os niveis efetivos de competiti- 
vidade internacional da economia brasileira, & indisper 
  
vel aque seja 
abolido o regime atual de reservas generalizadas de mercado. âdemai ss. 
uma providencia importante no sentido de harmonizar as politicas econd- 
cas & a de wnificar as barreiras comerciais para Lerceiros mer calos, e 
para isto também & necessário que seja explicita a estrutura de proleção 
da indústria brasileira. 
Fara alguns protocolos, como o do trigo, por exemplo. não foi 
possivel alingir as metas esperadas a partir da estratégia ve definir 
   compromissos celoriais sem introduzir e dudançaãs correspondentes em ou 
tras areas da politica econômica. O comércio de lrigo encerra uma das 
dimensões mais paradoxais do relacionamento Brasil-ârgentina. Nas alti- 
mas decadas, o preço do produto argentino mantesv   stemalivamente a— 
baixo da média de preços pagos pelo Brasil a lercoirve fornecedores. No 
entanto, o Hrasil costumava, atê 1986, destinar a maior parte de suas 
compras juelamente às fontes mais caras, sendo ques com esceç ão de um ou 
cutro ano atípico, os produtores argentinos Leriam tido cormdições de a- 
tender plenamente as necessidades brasileiras. Fara entender estes fatos 
é preciso considerar uma ampla cama de aspectos, que abr ame questies 
como fretes, condições do Eransporte a armazenagem precos de poamento 
concedidos por terceiros fornecedor ess coincidenota de safras o ab; a! Es- 
tes problemas foram abordados não sê no protocolo no. 2. que Lancou ii 
projeto integrado de produção, armazenagem, transporte e  abeetocimento
2 
de triqu"c mas também nos protocolos nos. 19 e ds que Lralam de Lôpicos 
relativos a transporte maritimo e terrestre enlre os dois paises Toda- 
argentina são infertores aos da brasileira, ce espor bações desloa nt se 
via, o alcance destas providências ser à MEC 
restri nqem aus bens incluidos mos protocolvss como 
acontece com as do 
to não for enfrentada uma questão ainda mais O que a das fons [ viadinho. engane metes, deandivendos JAN prt saci 
tes de cuprimento de importação: o subsidio à produção 
interna npesar de comércio lenderão a ser 
acompanhados por superavits brasileiros cres— 
de o pais repartir fronteiras com a economia 
mais eficiente do mundo na r centes. 
o que contraria un dos principios básicos 
do progqremaç o do em 
produção de trigo, o governo brasileiro mantêm ha 
vari ra quilibrio. 9) segundo 
tipo de fator refere-se au comportamento do empre- 
a varios anos tum pror E 
ma de culbsidios que consome cerca de dois bilhj de dai 
das eariado. que ainda vê a integração COMO tum empre 
eendimento  escemolalmeno 
; ENE ões de dólares au ano. 
5 
     
te governamental, e a trata com a devida caute
la. em virtude do  fracas— 
VERSO 
cofres públicos e ue pr a Asse t o pr co OCe há 
E k qu - k 1 iveis E 
á 1 oOcur Mirar a odutor a) nivei de F 
E o e 
À a 
cos Situados entre duas e trés pis 
so das tentativas anteriores nesta àrea. 
É Pês vêzes cuperiores à média de precos do 
Produto importado a do. Como este programa Dão foi alterado após a assinatura 
dos protocolos, a et 5. as metas de e , . 
- m 
. metas de comércio bilateral ali defimicas Eornan—ses tt. Fonelusto 
a cada : " ale i tel de serem alcançadas 
AMC Mal dific is « E P r I q 
li f DEE a adas. 
  
E 
atualmente, mais de 70% do comércio es lerior entre quaters 
cla 
à abordage ; ra) , 
BA ed aaa ' SUnSbica Devel ou-se insuficiente tam
bêm no plano América Latina correspondem a opera
ções realizadas com a Argentina ou o 
E e veis intorcé : 
foi da ordem de 1.8 bilha RSA 
das duas econtmias, que em ts80 
Brasil. Este dado indica a magnitude 
das consequências que a criação 
de 
: a pl. it 
Embora tenha havido um a 
O em 198% estava reduzido a 
1.0. wm mercado comum 
entre ecetes palses poderão ester 
cen cobre as details eLy> 
| CrESCÍnE : E . RR mi Amento de 40% no primeiro ano do programas nomias da região. do lado do crescimento do colume de transações, De al- 
e SE “epeti a 
CAS permaneceu em torno x há! 4 Mo 
Sequinte, quando o volume de bros 
tante dos ganhos de produtividade ine
renles & racional iz aço das estru- 
CE 4-9 bilhão. Cabe notar que. mesmo sob hipóte” turas produtivas dos dois palses, a intearação árgentina-Erasa o permitio 
ses muilo restritivas, = o intercâmbir e é o pol - 1 - O 3 poter E es cial nesta década tem corres 2 rã ques er Fu de Besmeliamcã a ecran remps 
  
êprica Latina deige de ser tumar e 
  
pondido à valores de duas a tré A ês 
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de espaços econômicos uni ticados. 
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Da Tabereata se Diane tor - 
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resullados. D pri mem mun programa 
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brasileira de importações, que assegura. imndiscriminadenmentes r 
  
de mercado a lodos os segmentos indusbtriade estabelecidos no pais. Ho 
entanto, mt atuais não 
  
quver ros estos eparontemente ço preoccupreacias e om 
este lema, cadas as medidas que procuraram implementar durante O ado de 
1988. Ha úrgentina,. a politica visou a dá o mande prote- 
ção da economia. enquanto ques no Brasibo o quverne antmcica procidêncs 
cias cuja implementação requer a sobrevivência dan do regime vigente de 
portaçúes: o projeto das Zonas de Frocessamento de Euportações (ZPE) E a 
chamada “Noca Polilica Industrial". No caso das ZFE,. os atralivos ofere- 
“cidos constituem uma função crescente do qrau da fechamento da economias 
e. no caso da politica industrial, que procurou tornar o Conselho de De- 
senvolvimento Industrial (CDI) uma central de distribuição de incentivos 
fiscais. qo projeto cê torã efetividade na medida em que os impostos de 
importação continuem elevados. Todavia, como ambos os projetos são inca- 
az pro = R O mada A . A : pa es de p ver soluções para a crise brasileira, pelos motivos indica 
dos neste cu ligo, & legitimo supor que o fólego do programa de  inteara- 
ção seja cuperior ao deles. 
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€%> PCR Ra Rap su NADO no Seminário Argentina - Brasil: Ferspectivas omparativas y Ejes de Integraciôn romovi ; a os Aires, entre 19 o 21 de eutubro dE seo UP ses RS Er 
<1> Os conceitos de economias de EeSCOpO sustentável 
(vide Haunol & 
indus= 
e de confiquração 
: Mercados, Contestâveis: a aplicação ao caso das eco vide Araujo Jr. 1 1985, 
são provenientes da Teoria de | 
outros, 1902); para uma
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